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AVISO PRÉVIO 



Esla Breve Noticia só contém informes de interesse para 
os que, níío conhecendo a Bahia, queiram formar juizo a 
respeito da constituição da propriedade rural neste Estado, 
orientando-se sobre os meios fáceis e vantajosos de tornar-se 
aqui proprietário territorial. 

Sao apontamentos que servem para esclarecer os preten- 
dentes á acquisiçíío de terras para explorações isoladas ou 
para emprehendimentos de colónias. 

O regimen de appropiaçíío da terra, tanto o vigente como 
o primitivo, vae descripto com a clareza precisa, no empenho 
de serem avaliados quantos auxilios e favores, em todos os 
tempos, tem sido concedidos ás populações ruraes, para 
gosarem livremente dos fructos do seu labor. 

Desde o homem de empreza até o individuo sé, do 
capitalista ao operário, todos podem encontrar nesta publi- 
caçíío um guia, capaz de despertar-lhes decisivo impulso para 
o emprego do capilal e do trabalho nas extensas superfícies 
de terras baldias que existem neste Estado, onde se desfructa, 
sem penosos esforços, uma vida feliz, plácida e tranquilla, ao 
abrigo de C(»nflagraçoes politicas e sociaes. 

J. G. 1 



Presidio a organisaçao dos esclarecimentos a conve- 
niência de poupar tempo ao leitor, resumindo-se-os, evitando- 
se o supérfluo. 

Nao fosse essa preoccupaçSo, longo seria noticiar, com 
intermináveis demonstrações praticas e descripçôes confir- 
madas por avultada somma de factos e provas, a feracidade 
admirável e indescriptivel das terras da Bahia; os prodigiosos 
benefícios e a segurança de bom êxito que o solo offerece ao 
homem trabalhador; a sua espontaneidade productiva e a 
exhuberancia de sua vegetação ; a immensa prodigalidade de 
recursos que a naturesa proporciona a todas as actividades; 
a riquesa da flora e da fauna; a influencia benéfica de um 
clima agradável e salubre, ameno em muitas situações; a 
formusura, a opulência e a preciosidade de densas florestas 
virgens, repletas dos mais úteis madeiros; a variedade infinda 
de productos naturaes, ao dispor da industria extractiva; as 
condições de navegabilidade de muitos rios; a abundância de 
ribeirões e córregos que perennemente regam diversas 
regiões ; a importância industrial de innumeras cachoeiras ; 
a qualidade das aguas potáveis, superiores para todos os usos; 



a multiplicidade de mineraes preciosos, explorados e por 
explorar, desde o ouro, o diamante, o cobre, o manganez, o 
ferro, o chumbo, o mercúrio, o graphite, o carvão de pedra e 
outros muitos, até o carbonato, a monazite e os metaes mais 
raros, a convidarem a acçíio simultânea de capitães e espe- 
cialistas; o valor e a excellencia dos portos marítimos e 
âuviaes, de amplas bahias e abrigados ancoradouros; final- 
mente, muito tempo exigiriao a narrativa e a analyse de tantos 
e tão variados elementos de fortuna, evidente e famosa, cujo 
conjuncto justifica a tradição conquistada, de terra da pro- 
missão, justa e cresceu temem te reputada — terra da fartura e 
da abundância. 

Ainda que em rápida revista, sobraria assumpto para 
desenvolvido estudo. 

Além disso, impressos existem occupando-se dessas 
riquezas naturaes, mais fáceis de serem apreciadas e julgadas 
mediante exame local. 

E a Inspectoria Geral de Terras, Colonisação e Immi- 
gração satisfará com promptidão quaesquer pedidos de infor- 
mações que lhe forem dirigidos. 




TERRAS NO ESTADO DA BAHIA 



(BRASIL) 



EXTENSÃO 



A superfície do Estado é de 426.427 kilometros qua- 
drados. 

Tem de comprimento pela cosia, banhada pelo Oceano 
Atlântico, r023 kilometros, e sua maior largura atlinge a 
1.100 kilometros 

DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL 

A Bahia, com autonomia e direitos de um Estado dos 
Estados Unidos do Brasil, regido por Constituição própria, 
em que sao respeitados os principies constitucionaes da 
UniSo, tem as suas terras em grande extensão baldias e 
desoccupadas, mantendo parte como propriedade direcla do 
Estado e parte como propriedade de particulares. 

Projjriedade pertencente ao Estado — Cerca da decima 
parte da superfície do Estado ou aproximadamente 43.000 kilo- 
metros quadrados (4.300.000 hectares) tle terras, sitas na 
região central do sul, estilo inteiramente vagas e disponiveis, 
em poder do Governo, que empenha-se em povoal-as e 
distribuil-as por cultivarlores proprietários de lotes regulares. 

Sao denominadas terras devolutas^ de fertilidade extra- 
ordinária, propicias a quasi todas as culturas, cobertas de 

J. G. 2 
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e juntando um conhecimento que prove ter depositado, no 
Thv«souro ou nas suas agencias, uma caução de 10 7o ^'^ preço 
total a que attingir, de acqordo com a sua proposta, a área 
requerida. 

O Governo ordenaní a mediçíio e demarcação, que serão 
feitas pelo competente Delegado da Inspectoria Geral de 
Terras ou por um dos auxiliares deste, correndo as despezas 
por conta do requerente. 

Essas despezas de mediç/io e demarcação estão fixadas 
em uma tabeliã determinada pelo Governo e importam em 
sessenta a setenta réis por metro linear de serviço ou rumo 
corrido e quinze mil réis para sello do processo, sendo 
o pessoal operário da turma (abridores de picada, balisadores 
e medidores, seis a oito pessoas ao todo) bem como os 
marcos fornecidos e pagos directamente pelo interessado 
requerente. 

Concluida essa delimitaçiío geométrica da área requerida, 
conferidos os respectivos trabalhos pela Inspectoria Geral de 
Terras e decorrido um prazo de trinta dias, marcado por 
editaes públicos, sem reclamações acccitaveis, a venda é 
eífectuada, recebendo o comprador um titulo definitivo, 
irrevogável e perpetuo de propriedade plena, podendo delia 
fazer o uso que bem lhe aprouver como dono absoluto. 

Os preços das vendas de terras devolutas sSo regulados 
pelo seguinte decr. n. 19 de 3 de dezembro de 1897: 

« Art. 1.^ As terras devolutas sé poderiio ser 
vendidas nos termos da lei n. 198 de 21 de agosto 
de 1897 e respectivo regulamento, pelos preços 
mínimos segfuintes: 

a) Terras de 1.' ordem 5:>000 a lOrSOOO por 
hectare ; 

b) Terras de 2 * ordem 3r>000 a 55000 por 
hectare: 
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c) Terras para emprezas de colonisaçSo 2]5!000 
a 3iíOOO por hectare. 

Art. 2.** Sao condições determinantes da classi- 
ficaçSo das terras em 1." e 2/ ordens, a juizo do 
governo, a proximidade ou afastamento de centros 
povoados, estaçí^es de estrada de ferro, portos 
maritimos ou flnviaes de embarque, a natureza e 
fertilidade das terras, a posição relativa dos mer- 
cados de consumo, a procura das terras de deter- 
minada zona, a conveniência de facilitar e estender 
a acção «do lavrador a zonas incultas e desapro- 
veitadas; finalmente o conjuncto de circumstancías 
que concorrer possam para o valor das terras. » 

A venda de terras para emprezas de colonisação tem 
logar de accordo com os seguintes dispositivos do regula- 
mento baixado com o decr. n. 18 de 29 de novembro de 1897: 

« Art. 178. As emprezas, companhias, asso- 
ciações ou os particulares que se propuserem a 
colonisar terras devolutas com individuos de nacio- 
nalidade estrangeira ou brasileira, fundando núcleos 
coloniaes, poderão obter por compra ao Estado uma 
área nunca excedente de trinta mil (30.000) hectares, 
observadas as regras seguintes: 

§ 1.® A empreza entrará para os cofres públicos, 
dentro de oito dias contados daquelle em que o 
despacho do governo fôr publicado na imprensa 
oíTicial, com a caução de 5 Vo sobre o valor fixado 
para o total da área requerida. 

I 2.^ A caução supra só será levantada após a 
execução completa do contracto 

§ 3.° O governo fará discriminar, medir e de- 
marcar por profissional de sua nomeação as terras 
requeridas, correndo as despezas por conta da 

J. G. 
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príedadeao seu occupanle, mediante euiada empreza 
e cerlidao de eslar pago ao Eslado o preço e«itipulado 
para o lote (Valor contractado cora a empreza;, 

I II. Cada núcleo colonial terá naã H«He ou 
po\oaçào e para a expedição ânn título,*; deíinifívoi) 
di>s lotes urbanos bastam a existência de worãAã 
habitual, g^uía da empreza e certí lao de pairamento 
da terra ao Estatlo. 

I 12. A falta de e\f*ciirri'9 do contracto, em 
parle, importará nas mu!ta.s e^líjiulala*: e, ao l/^do, 
acarrt/tari. a reíoi-^ao íl»» Mi-f*:n » e fter^lã da rrauciío, 

I 13. Sem estar c;jm;iri lo ou pre-feí a *ter 
inteiramente sai.istViío o c^»nirac*.o ern srj-ff* a 
mesma em^^rc^a nío poderí refM-iír c *rí.'»r4i.« de 
l»"rra>. 

I II- O iosr>ect.or «rera. de terra.* e •ei* a«,t - 
I:are^ exerrer.To a fi^íca.^^ar t> ^ ^^4 c r*'r%c'. .^. c .rn a* 
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lotes que forem agrupados nas espaçosas superfícies restantes 
de terras desoccupadas. 

Concessão — As companhias ou emprezas que con- 
struírem estradas de ferro podem obter concessão gratuita 
de terras devolutas, conforme as garantias estabelecidas pela 
lei n. 198 de 21 de agosto de 1897 e pelo seu regulamento 
baixado com o decr. n. 18 de 29 de novembro do mesmo 
anno, nestes termos : 

« Reg. Art. 179. As companhias ou emprezas 
de estradas de ferro que nao gosarem de favores 
que importem em ónus para o Estado terSo direito a 
concessão gratuita de parte das terras devohitas que 
porventura existirem á margem dos trechos em co.n- 
strucçSo ou em trafego, e em uma extensão de seis 
kilometros para cada lado do eixo da linha. 

Art. 180. Para a effectividade do favor enun- 
ciado no artigo supra, serão observadas as seguintes 
regras : 

I 1.^ A concessão será requerida ao governo do 
Estado, que ordenará a discriminação, medição e 
demarcação por profissional que para isso nomear, 
correndo todas as despezas por conta da companhia. 

I 2.° As terras devolutas serão divididas em 
quadrados de mil metros de lado ( 100 hectares), dos 
quaes pertencerá alternativamente um a companhia 
e outro ao Estado. 

I 3.** Quando dér-se o caso de não ser possivel 
ou conveniente aíTectarem as terras medidas a figura 
de quadrados, a divisão se fará como fôr melhor ou 
possivel, tendo-se sempre em attenção que a área de 
cada lote seja de cem hectares. 

§ 4.° Não conseguindo-se que todos os lotes 
attinjam a área de cem hectares, por falta de terras 
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devolutas seg^didas em eranJe exiensao, far-se^ a 
divisão coroo íor possiveK de%"endo sempre a área 
t ital dos loles dislribuidos á companhia $er e«ni^I «^ 
área total reservada para o ^tado, e faxenJo-se a 
distribuição altematixamente. 

I 5.** Approvado o processo de discriminaçiío. 
medição e demarcação, o governa enlrejrr^ni a com- 
panbia os titulos de proprtedaile dos lotes que lhe 
ficarem pertencendo. 

Art. 181. Os lotes que ficarem no domínio do 
Estado, em virtude da dístribaiciío mencionada no 
artigo antecedente, poderão ser divididos ou nao 
para a venda. » 

O alt«> valor a que altinsfem as terras virií^ens, cobertas 
de arvores preciosas e seculares, quando servitlas por viaoào 
férrea, recompensam copiosa e rapidamente o capital empt^ 
nhado em emprezas colonisadoras e ferroviárias, asses*^urando 
progressiva renda com o desenvolvimento de culluras e 
industrias e admirável abundância de productos. 

A concessão gratuita de terras devolutas pa$^a emptezas 
de colonisação por estrangeiros pode, também, ter lojr^r nos 
termos da seguinte lei n. 471 de 12 de setembro de I90á: 

« Art. 9. E autorísado o çoverno a fazer con- 
cessões de terras devolutas com a comlicío de 
serem promptamenle colonísadas por immijrranles 
eslrangeiros, com excepção dos indígenas da Africa 
e Ásia, e obrigados os concessionários a reservar 
lotes alternados para o Estado. 

I 1.^ Os concessionários ficam obrigados a 
dividir em lotes nunca maiores de cem hectares as 
terras pretendidas, sendo a mediçSo e demarcação 
realisadas por profissional de nomeação do governo, 

J. 6. 3 
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a veiulel-os em stni proveito a immigrantes eslran- 
iífeiros que nelles se estabelecerem cora morada 
habitual e cultura eflectiva. 

§ i*^ C incoenta por cento (50 **./). pelo menos, 
tios lotes meilí^ios serào vendiíjos a jmmig^rantes que 
tiverem iamíiía. 

§ 3/* De cada lote em que fòr verificada a 
existências de cultura eflectiva e morada habitual 
seni expe lidi> um títulos defin»tivo de propriedade 
a seu occii[>anle, nieilianie «ruia da empreza conces- 
sionaria declaran lo-se quite ilo pa^ramento das res- 
pectivas terras. 

§ 4.' Eai caso alirum as terras pertenceriTo aos 
ctuicessijnarios aníes de detiniti\amente divididas 
em l«'tes e *íe esfareui estes 4>ccupados por colonos 
i\utr ih*< nitr^^ui^^s teuharu cultura eíTectiva e morada 
hibiui il » 

Os precen foni.es a e^sa c^ítit^es-jà»^ s»» carecem provar a 

sira id^ueivi^íe e iii>p«'.r »:e ca[>iíues para o movimento dos 
tniKâhos, 

A c^Tive^s.!' re»àl;>a-se tne iianie um OMitracto com o 
Í¥vven\v> do Ksl^^i ^, c QSL>!.*alo o utuco ónus na iturodurcao 
Je íuru;. as iieac^i^-a.i.^res e suaI»>cali>acL» cv^in«> r>rn>rietarios 
K*e '«':es *":^*en ■!•. .L.a; s e>er%! i»^> [>»»r viac.l»* rec».' ar. 

♦^ o:- .rk< .Jk" e< >A'^ ct rvM l^^s ^Ijks tnai»^n:*s iraniruias e de 

t,"*^'^ jU r*:- : r-tj ::' ^-i — A ao«; rsira.» tíe terras de 
--, —«..;,• j, ' j ■M-'..C' Arrv Jk '>a-se rv ro :i'*írj. ^I*'a»;.i\ r>eruui'.a^ 

■ 



de ónus ou compromissos para com terceiros, diriçe-se com 
o vendedor ao notário, e, feita a transacçíío, recebe deste 
serventuário um traslado da escriptiira de compra que fica 
lançada e trant^cripta nos livros competentes após o pagamento 
dos impostos de transmiss/iío e de transcriç;To, que sommam 
seis e dous décimos por cento ("6,2 7^) sobre o valor da 
compra. 

Rsse traslado é o titulo de plena propriedade. 

Bem fácil é no Kstado da Bahia a compra de uma fazenda 
bem fundada, deixan<lo avultados lucros annuaes, muitas 
vezes superitires a 50 7„ sobre o capital empregado. 

Fazendas de cac;ío, canna de assucar. café, fumo, algodão, 
coco, cereaes, plantas texlis e de muitos outros productos, 
fazendas de creação de gado vacctim, cavallar,-muar, caprum, 
ovelhum e suino existem para diversos preços, desde um conto 
tie réis nu menos até mil contos de réis ou mais, algumas 
exploradas e aproveitadas em grande parte, e outras, em 
maior numero, contendo vastas superfícies incultas e virgens. 

DIRiarOS lí GARANTIAS 



A Constituiçilio Federal (art. 72) e a ConstiLuiçSo do 
Estado (art. 13fi) conlòin as seguintes affirmativas explicitas 
e veneradas: 

« A Constituição assegura a brasileiros e estran- 
geiros residentes no paiz a inviolabilidade dos 
direitos concernentes a liberdade, a segurança indi- 
vidual e a propriedade. 

O direito de propriedade mantem-se em toda 
a sua plenitude, salva a desapropriação por necessi- 
<Iade ou utilidade publica, mediante indemnisação 
previa. » 



20 



ESBOÇO HISTÓRICO DAS ORIGENS DA PROPRIEDADE 

RLRAL NA BAHIA 



Estudando-se as origens ou constituições primarias das 
propriedades territoriaes, pertencentes a particulares, na 
Bahia, vô-se que (em sido as seguintes: 

1 — Sesmarias e concessões antigas, confirmadas 
ou revalidadas. 

2 — Posses antigas, transferidas pelos primeiros 
occupantes ou seus successores em dada anterior ao 
decr. n. 1318 de 30 de janeiro de 1854, por titulo 
habil B com os impostos de transmissão pagos na 
mesma época. 

3 — Posses legitimadas na vigência da lei n. 601 
de 18 de setembro de 1830 e do regulamento man- 
dado observar pelo decr. n. 1318 de 30 de janeiro 
de 1851. 

4 — Terras alieundas ou vendidas pelos compe- 
tentes poderes públicos. 

5 — Posses legitimadas e terras vendidas ou 
alienadas pelo Governo du Estado, de accordo com 
a actual lei n. 198 de 21 de agosto de 1897 e com 
o seu regulamento, a que se refere o decr. n. 18 
de 29 de novembro do mesmo anno, e legislaçiío 
complementar. 

Sesmarias e concessões antigas — Sesmarias foram conces- 
sões de (erras, feitas nos tempos coloniaes, sob diversas condi- 
çc>es — cultura, confirmação regia, mediçíío, etc. 

Abrangiam quasi sempre áreas rectangulares, de uma ou 
mais léguas. 

A légua de sesmaria era de três mil braças ou 6.600™. 
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Dahi a razíío de adoptar-se ainda hoje, no BrAsil, sois 
mil e seiscenUíS metros (6.600™) para medida da lefrua. 

O histórico das sesmarias prendo-se ao conhecimento 
dos primeiros actos de colonisaçSo do paiz. 

Foi neste Estado da Bahia, no vasto ancoradonro cofjno- 
minado porto-seguro ou hahia cubralia, em frente á actual 
villa de Santa Cruz, qne fundeou a frota do almirante Pedro 
Alvares Cabral, no anno de 1500, descobrindo o Brasil. 

Incorporado este ao reino de Portugal e ajxSs incidentes 
que nao vem a pólo narrar, o governo portuguez nomeou em 
20 de novembro de 1530 Martim AíTonsu de Souza, quo 
chegou a Bahia no anno seguinte, com poderes discri- 
cionários, inclusive o de distribuir terras e semenl<;8 a todos 
que podí^ssem aproveital-as, á titulo de sesmarias, feudos indi- 
viduaes adviíarrij sem transmissão a filhos e <lescendí?nte^, 
afim de serem experimentaílas as culturas de mais vantagens. 

Posteriormente, em abril e maio de 153ie abri! <le 1535, 
D. João III de Portugal dividio em três capitanias as terras 
da Bahia, confiando-as a três donatários heredilarííjs — Fran- 
cisco Pereira Coulinho, Jorge de Figueiredo (lornúa, e Pedro 
de Campo Tourinho, com reserva de direitos para a coroa 
e coínliçao de promoverem a colonisacao a sua cu«ía. 

Esses dí>nalarios e seus successores fizeram diversas con- 
cessões de terras, a fitulo de sesmarias, conforme permittiarr» 
os seus reírimentos. 

Reconhecida a ínefficacia da empreza comm^-t^ida ao<j 
donatários, aquelle mon^rcha portu2^ijez re%ví'.eo f'in íar frp 
Brasil uma capitania recria, «éde de lodo o p^/d^r coI^fi;a', 
para activar o p*'Voamento do paiz. cij' * z*'*^'TUf í/i e-^aS-fi^f- 
eido. coní-rme carta resría de 7 de an^-írj de I5í9. r,'» !^í:a. da 
actua] cidaíle do SaNador. c'<tr/'a[ de**e V>'J^l> da Hh/n: e 
para isso f «í com;irada aos h*,'r«ieíro* d.# pr::n'r]r> C^^/^y^x", t a 
capitania que arjran^ía e*se t*^fr;*y r!o. 

Aqui- na Ba^ia. ficou o ::■ \^.z':.'} c^r/,'i!. c rr; ^ -' ♦ 



'/' - 
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sobre todo o paíz, até o anno de 1763, quando fui transferido 
para o Rio de Janeiro. 

A suprema administração foi entreirne, por ordem regia, 
a um governador geral, um ouvidor da justiça e um provedor 
niór da fazenda. 

Diversos foram os governadores, sendo o primeiro 
Thomé de Souza. 

Ordens regias em grande numero (oram expedidas, auto- 
rizando concessões de sesmarias, mediante condições, clausulas 
e limites designados. 

O cultivo e o aproveitamento da terra eram os principaes 
moveis que presidiam a essas providencias. 

A resoluçílo de 17 de julho de 18-22 mandou sustar as 
concessões de sesmarias. 

Abolido o regimen colonial e declarada a Independência 
do Hrasil, em 7 de setembro de 1822, a Bahia passou a ser 
província do Império, mandando a lei de '20 de outubro 
de 182.3 que fossem respeitados os direitos adquiridos e os 
actos, anteriornieule em vigor, (jue niio contrariassem a nova 
forma de governo 

Dava-se, porém, o caso deencontrarem-se muitas sesmarias 
abandonadas, e como as concessões enlo feitas com a obri- 
gaoio dos concessionários cultivarem as respectivas terras 
àflíij de obterem conlirmaçito do titulo, sub pena de as per- 
d*rnríii, muitas dessas conctvssdes caducaram. 

IVoniuIgaila a (lonstiluiçao Politica do Império, ficou 
f*-!?*-r'»ada ao píirUír legislativo a attribuiçiío de «regular a 
A í./»ifiíftlrarao dos bens nacionaes e decretara sua alienação »; 
^^'»f a»í»ío de 10 de março de 1817 foi explicado que na 
f .^Ttzt: do» beuh nacionaes deviam ser consideradas as terras 

Af»r»al o poder legislativo votou a lei n. 601 de 18 de 
«. /,/.!, fo de 18.10, regulamentada pelo decr. n. 1318 de 
v'# •> jjrií!ifo de lS5i, dispondo sobre as terras devolutas, 
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sobre as possuídas por titulo de sesmarias sem preenchimento 
das condiçô^á impostas, bem como por simples titulo de posse 
mansa e pacifica. 

Favores novos foram liberalisados, por essa lei o por 
esse regulamento, aos que estivessem cultivando a terra. 

Mandaram tornar validas, mediante mediçilo, demarcaçito 
e novo titulo, as sesmarias que embora caduca» e níto confir- 
madas, por falta de cumprimento das clausulas com que foram 
concedidas, se achassem cullivadds ou com princípios do 
cultura e onde se encontrasse casa em que morasse habitual- 
mente o sesmeiro concessionário ou seu representante. 

Algumas sesmarias foram medidas, demarcadas e revali- 
dadas, utilisados os favores da citada lei de 1850 e do regula- 
mento de t85i, e outras incidiram em commisso e caducidade* 

Proclamada a Republica em 13 de novembro de 188Í) o 
organisado o regimen federativo, a Con8tituíí;ito Federal de 
24 de fevereiro de 1891 determinou, em seu art. 6i, que as 
terras devolutas passassem a pertencer aos Estados, até entiio 
provindas. 

A Bahia passando a Fstado, autónomo pela sua Consti- 
tuição de 2 de julho de 1891, entrou na posse desse valioso 
património. 

O poder legislativo do Estado, delegado a uma Assembléa 
Geral, votou a lei n. 198 de 21 de acosto de 1897, reirula- 
mentada pelo decr. n. 18 de 29 de novembro do mesmo 
anno, providenciando sobre terras devolutas, sua admini^.- 
traçao, íiscalisaçao, guartla, conservação e dístríbuíça i utíl, 
respeitando rigoronameníe as propriedades constituí. la^ n^»s 
term<^»s da lei de 1830 e do reírulamento líe 185i e todo^j oh 
direitos resultantes da leíríslacao anterior, comuland^» de 
grandes favores os antiiros cuhívadorei cujas pojí^e^ lírihaín 
cahido em comisso. 

Essa lei e esse resrulamento deram o direito de re'*<i.I' 
tlacao, mediante processo de dí'5crímina^ t»». me-iír;7> e 



(!ciiiarra<;íí", a< s |».ii-rii i'.re"í i!e s»-* marias e concessões 
aiilTi;a«. fjiic iiíli^ hi>iii**rfm ?i !■» re^aii lailas mts prazos 
il(!viil'iN, uma v».'z cilanil'" a-i íírras em cultura e havendo 
rttsjdenria halirliial 'I-im siiccns^ores ou represenlantes dos 
aiilii;ii>) sí-inciro^ «u r.'<nft---x'vnanir<. sem prejuízo para 
(lireiíoH lie lercfiro». 

Kssa lei II. ISS <le 21 de air-^sLo de (S97 e esse reffula- 
iiierilo baixado com o decr. n. 18 de i9 de novembro 
de 1897 estíl" em vigor. 

PosseK aníitjos — Suspenso fle^ide 17 de julho de I8á2 o 
rcijimen de concessões de sesmarias e defrnilivamente banido 
com a Con»liluíção do Império e o tratado de paz de 29 de 
ajiosio de 1825, em que o Keino <le PorUfíjal e Alirarves 
reconheceu a separa^/io e a inilependencia do Brasil, nenhuma 
providencia d<?flfiiliva e >yslematica fui tomada até 18 de 
setembro de Í8Õ0, sobre a i,'iianla, conservação e dislribiiiçnu 
das terras devolutas. 

Durante esse longo pcriíxlo, particulares em elevadissiniu 
numero apoderaram-se de parle dessas terras e nellas esta- 
beleceram-se, fundando posses e Iranferinilo-as com o desem- 
baraço de proprietários le^ilimos. 

Reconhecida a necessidaile de r»'gulartsar-so a adminis- 
trarão das terras ilevclutas, ent;"Ío tlenominadas terras pul>ltcas, 
r i votada a lei n. (iOI de 18 de setembro de ISfíO e baixado 
o decr. n. 1318 de 30 de janeiro de 1854. 

Ksse decreto, dando reiíidamenloparaa execução daquella 
lei, pndiiI)io a invasiío fie terras devolutas, (pie dahi em diante 
*■«• podiam ser ad(|uiriilas por titulo de couijira ao Governo, e, 
]tr«->cr«Meniiii regras [>ara a discriminaçito entre o d-uninio 
j-:.l»:ifo e o particular, coiu a clareza indispensável para [ire" 
vei. ir motivos de pleitos, [irocurou cercar a pr<iprieilade de 
reiTurança e tranquillidade necessárias ;í sua fructilicaç/Io. 

\rfei).It>iido ;ís itr»licHí<i r)o nassado e em vista do 
finulailas em terras 



devolutas, a lei de 1850 e seu regulamento do ISfJi croarani 
direitos e favores novos, consolidando domínios parlicidares. 

Ficaram entiío consideradas validas e loiçaes, som dopiM)- 
dencia de novos tilulos, as posses de terras que se acliassiMu 
em poder de segundos occupantes, por transAírenciu einuíluada 
antes de 30 de janeiro de 183i — data do regulamcnito o 
decr. n. 1318, contanto que houvesse titulo regular d(íHHa 
transacção e prova de terem sido pagos na mesma occasi/lo on 
respectivos impostos. 

Deste modo, elevada quantidade d(í posses ilhígitiman 
tornaram-se de legitima propriedade particular. 

Posses legitimadas conforme a lei de iHHO e o rrf/uJtnnrnto 
de 185Í — A lei n. 601 de 18 de setembro de 1850 e o re^-u- 
lamento mandado observar pelo deor. n. 1318 de 30 
de janeiro de 1854, no elevado empí»rdio de conciliar on 
interesses publico e privado, declarando criunnoHaw as poHseH 
que dahi por deante fossem fundadas em terras devolutas, 
estabelecendo que a acquisiçao destas k(> p >dia t(ír logar por 
compra ao governo e instituindo penalidad<;s para oh que hh 
invadissem e devastassem suas mattas, nito olvidou as pohhí»m 
entao mais recentes que estavam cidtivadas e liabítadax, e 
creou, em beneficio destas, favores a que n/Ío íírdiam direíío, 
reiTularisando sabiamente a cíuistiluiciíío do« douiííiíoH 
territoriaes. 

Assim foi que ficaram sujeitas a K*í(itíínariío, por m^io 
de medirão, demarcação e final #?xp^fdíç;ío de lííiil/i p^rlo 
fi^overno: as posses que ímp 30 de janí^íro rle lS5i e-fív#--,-^'ín 
em poder do primeiro occfjjianU?, sern ontrfp lífslo q'je a 
occupaçào; as que, na me-íma dal^, po^,í/f ^e H^ií.H^.^^^-jh f/.u 
poder de sí-irurido occupante. nao tíveí-^em *íí'!o IthuU-t:'.'^*, 
reíTuIarmente cj*iu \íu^}}^A(fS de fra^ím^-^io oíi'/ m: e h'. >- y** 
que. em poder do \yi\uift\Tfp occup;ir»'e a*é 30 í!e ^íj'.*' r / 
(le lS5i. fi-^sím Iran-leríJa^ dfr--,a íía'^ ^-r/j ^í^ar/^-. 
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Para ter logar a legitimaçiío era indispensável além cia 
medição e demarcação que se verificasse a existência de 
cultura effectiva e murada habitual do occupante ou de repre- 
sentante seu. 

Muitas foram as posses assim legitimadas e que, por 
titulo passado pelo governo, se tornaram propriedades 
particulares. 

Terras alienadas ou vendidas pelos poderes públicos — 
Esta classe de propriedades é constituida por terras ven- 
didas, doadas e concedidas pelos competentes poderes 
públicos, em diversas épocas. 

Posses legitimadas e terras vendidas oti alienadas con- 
forme a lei e o regulamento de 1891 — Ampliando os favores 
da legislação anterior, com largas vistas de utilidade publica, 
a lei n. l')8 de 21 de agosto de 1897 e seu regulamento a que 
se refere o decr. n. Í8 de 29 de novembro do mesmo anno, 
permittiram ser legitimadas niio só as posses que nao foram 
legalisadas de accordo com lei de 1850 e o regulamento 
de 1854, como também aquellas que, embora com infracção 
dos dispositivos legaes até ent?io em vigor, tiverem sido 
mantidas sem interrupção, com cultura effectiva e morada 
habitual, desde anles de 2 de julho de 1891 — data da Consti- 
tuição Politica da Bahia. 

Decretos e leis complementares das providencias ado- 
ptadas por essa lei e por esse regulamento tem sido mandados 
cumprir. 

Discriminando se-as com precedência de avisos aos inte- 
ressados, medindo-se-as e demarcando-se-as convenientemente, 
muitas têm sido as posses legitimadas por favor dessa legis- 
laçíio, garantidas por titulos de plena propriedade, expedidos 
pelo governo do Estado. 

Na forma dessa mesma legislaç/ío em vigor, tetti sido 
vendidas pelo governo muitas áreas de (erras medidas e 
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demarcadas, ficando os compradores munidos de tiliilos de 
propriedade. 

Protegidos por leis tao liberaes, novos dominios vao se 
fundando, cercados de seg^urança perpetua, desenvolvendo-se 
a producçao em beneficio dos proprietários e, portanto, asse- 



g^{i''ando a prosperidade crescente do Estado. 
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